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I. Introdução Institucional

Apresentação da Turma e do Projeto

Somos a turma 10°B, do Agrupamento de Escolas de Ourique no ano de 2025-2026, que é composta por um 

grupo heterogéneo de alunos (Ana Palhinha, Gonçalo Prudência, Márcia Gomes, Margarida Pereira, Marina 

Ferreira e Samuel Silva). Partilhamos um objetivo comum:  o desenvolvimento do pensamento crítico e a 

compreensão profunda das problemáticas que moldam a experiência humana.                                                           

Este projeto foi realizado no âmbito da disciplina de Filosofia, sob a orientação da Professora Aparecida 

Coelho, onde fomos desafiados a desenvolver este projeto que agora apresentamos.

Enquadramento e Objetivos do Glossário 

O glossário de Filosofia do 10.º ano é um recurso de apoio ao estudo que reúne e explica, de forma clara e 

rigorosa, os principais conceitos, teorias e autores trabalhados na disciplina. Insere-se no programa do ensino 

secundário e acompanha os conteúdos lecionados nas aulas e no manual escolar, funcionando como um 

complemento importante ao processo de aprendizagem.                                                                                                        

Este recurso surge da necessidade de lidar com a linguagem própria da Filosofia, que muitas vezes é abstrata e 

exige precisão na utilização dos conceitos. Por isso, o glossário organiza os conteúdos fundamentais de forma 

sistemática, permitindo uma melhor compreensão dos temas estudados e facilitando a sua revisão ao longo do 

ano letivo.                                                                                                                                                                                                        

O seu principal objetivo é clarificar os conceitos essenciais da disciplina, garantindo que são compreendidos e 

utilizados corretamente. Ao mesmo tempo, procura apoiar a consolidação das aprendizagens, ajudando na 

preparação para testes e avaliações através de uma revisão mais estruturada e acessível. Contribui ainda para 

o desenvolvimento de hábitos de estudo autónomo, incentivando o aluno a consultar e compreender os 

conceitos por iniciativa própria, bem como para o desenvolvimento do pensamento crítico, fundamental na 

Filosofia.

Dedicatória e Agradecimentos 

Dedicamos este glossário à nossa escola, que diariamente nos proporciona um ambiente de aprendizagem, 

crescimento e partilha de conhecimentos. É neste espaço que adquirimos não só competências académicas, 
mas também valores essenciais como o respeito, a responsabilidade e o espírito crítico, que nos 

acompanharão ao longo das nossas vidas.

À nossa professora de Filosofia, expressamos o nosso sincero agradecimento pela orientação, dedicação e 

incentivo ao longo de todo este processo. A sua disponibilidade constante, paciência e capacidade de nos 
motivar foram fundamentais para a concretização deste trabalho. O seu apoio ajudou-nos a ultrapassar 

dificuldades e a acreditar nas nossas capacidades.

Agradecemos também a todos os colegas que, direta ou indiretamente, contribuíram para este projeto, seja 

através da partilha de ideias, da colaboração nas tarefas ou do apoio mútuo ao longo do percurso.



Por fim, agradecemos a nós, alunos criadores deste glossário, pelo empenho, dedicação e espírito de equipa 
demonstrados. Este trabalho é o resultado do esforço conjunto, da cooperação e da vontade de aprender 

mais e melhor, refletindo o compromisso de todos com a qualidade e o conhecimento.

A todos os que fizeram parte deste percurso, o nosso sincero obrigado.



Capítulo 1:: Introdução  à   Filosofia       e  ao   Filosofar 
1.1.  A curiosidade e a busca pela sabedoria - Natureza do Pensamento Filosófico: 
Definições de Filosofia, Etimologia e o "Espanto"

Filosofia – do grego philosophia (“amor à sabedoria”); é uma atividade 
racional, crítica e sistemática que procura compreender as questões 
fundamentais da realidade, do conhecimento e da existência.

Filosofar – atividade de reflexão crítica e racional sobre a realidade, que 
implica questionar, problematizar e justificar ideias.

Etimologia da filosofia – termo formado por philo (amor/amigo) + sophia 
(sabedoria), significando “amor à sabedoria”.

Sabedoria – forma de conhecimento profundo e refletido, que permite 
compreender e orientar a ação humana.

Espanto – sentimento de admiração e surpresa perante o mundo; segundo a 
tradição filosófica, é a origem do filosofar, pois leva à pergunta e à 
investigação.

Mito -narrativa tradicional e simbólica que explica a realidade através de seres 
ou forças sobrenaturais, sem recurso à razão.

Logos – explicação racional, argumentada e lógica da realidade, baseada na 
razão.

Cosmos -o universo entendido como uma totalidade ordenada, harmoniosa e 
inteligível.

Curiosidade-impulso humano que leva à procura de explicações e 
conhecimento.

Problematização - transformação do óbvio em questão filosófica a investigar.

Reflexão – análise racional e crítica de ideias, conceitos ou experiências.

Questão filosófica – problema fundamental, abstrato e sem resposta única ou 
definitiva.

Conhecimento – relação entre o sujeito que conhece e o objeto conhecido, 
resultando em compreensão da realidade.

Verdade – correspondência entre o pensamento e a realidade, quando aquilo 
que se pensa ou afirma é efetivamente o que é. 



1.2. A filosofia como atividade crítica

Filosofia – atividade racional, crítica e sistemática que questiona crenças e 
procura fundamentos para o conhecimento e a realidade.

Filosofar – exercício contínuo de reflexão crítica, problematização e análise 
racional do mundo e das ideias.

Lógica – estudo das regras do pensamento válido e da estrutura do raciocínio 
correto.

Argumentação – processo de apresentar razões para defender uma tese ou 
conclusão.

Pensamento crítico – capacidade de analisar, avaliar e questionar ideias de 
forma racional e fundamentada.

Dialética – método de confronto de ideias opostas para alcançar uma 
compreensão mais rigorosa da verdade.

Dogmatismo – atitude de aceitar ideias como absolutas, sem questionamento.

Ceticismo – posição que duvida da possibilidade de alcançar verdades certas e 
definitivas.

Racionalismo – teoria que afirma que a razão é a principal fonte de 
conhecimento.

Empirismo – teoria que afirma que o conhecimento vem sobretudo da 
experiência sensorial.

Autonomia – capacidade de pensar e decidir por si próprio, segundo a razão.

Heteronomia – dependência de regras ou decisões impostas externamente.

Liberdade intelectual – capacidade de pensar sem imposições externas.

Objetividade – capacidade de analisar a realidade de forma imparcial e 
independente das opiniões pessoais.

Subjetividade – perspetiva dependente do sujeito que conhece ou interpreta.

Reflexão crítica – análise cuidada e racional de ideias, com avaliação dos 
seus fundamentos.



1.3. As questões fundamentais da filosofia.

Ontologia – ramo da filosofia que estuda o ser, a existência e a natureza da 
realidade.

Epistemologia – estudo do conhecimento, da sua origem, validade e limites.

Ética – reflexão filosófica sobre a moral, o bem, o mal e a ação humana.

Antropologia filosófica – estudo filosófico do ser humano, da sua natureza e 
condição.

Metafísica – investigação sobre a realidade para além do mundo físico e 
sensível.

Ciência – forma de conhecimento sistemático, baseado na observação, 
experiência e método racional.

Religião – sistema de crenças e práticas relacionadas com o sagrado e o 
transcendente.

Realidade – tudo aquilo que existe, independentemente da nossa perceção.

Ser humano – objeto central da reflexão filosófica, especialmente na ética e 
na antropologia.

Problema filosófico – questão fundamental, abstrata e sem resposta única ou 
definitiva.



CAPÍTULO 2: Lógica – Dimensão Discursiva e Argumentativa
2.1. Lógica Formal: Elementos do argumento, validade e verdade.

Lógica – ramo da filosofia que estuda as regras do pensamento válido e do 
raciocínio correto.

Lógica Formal - estudo das regras do pensamento válido, analisando a 
estrutura dos argumentos para saber se a conclusão decorre logicamente das 
premissas.

Argumento – conjunto de proposições organizadas em que as premissas 
sustentam uma conclusão.

Premissa – afirmação que serve de base para um argumento.

Conclusão – proposição que resulta das premissas de um argumento.

Proposição – enunciado declarativo que pode ser verdadeiro ou falso.

Validade – propriedade de um argumento em que a conclusão decorre 
logicamente das premissas.

Forma lógica – estrutura abstrata de um argumento, independente do 
conteúdo.

Inferência – processo de passagem das premissas para a conclusão.

Dedução – raciocínio em que a conclusão decorre necessariamente das 
premissas.

Silogismo – argumento dedutivo formado por duas premissas e uma conclusão.

 Conectivas lógicas

Conectiva – palavra ou símbolo que liga proposições.

Conjunção – “e”; só é verdadeira se ambas as proposições forem verdadeiras.

Disjunção – “ou”; é verdadeira se pelo menos uma proposição for verdadeira.

Condicional – “se… então…”; relação de dependência lógica entre proposições.

Bicondicional – “se e só se”; indica equivalência entre proposições.

Propriedades lógicas

Tautologia – proposição sempre verdadeira, independentemente dos valores 
lógicos.

Contradição – proposição sempre falsa.



Contingente – proposição que pode ser verdadeira ou falsa, dependendo do 
contexto.

Conceitos essenciais de raciocínio

Regra de inferência – regra que permite tirar conclusões válidas a partir de 
premissas.

Raciocínio lógico – processo de pensar de forma estruturada e coerente.



2.2. Lógica Informal: Argumentos não-dedutivos e o guia das falácias- informais.

Lógica informal

Lógica informal – análise de argumentos do quotidiano, avaliando a força, 
relevância e plausibilidade das razões apresentadas, e não apenas a sua 
estrutura lógica formal.

Raciocínio – processo de pensamento através do qual se tiram conclusões a 
partir de informações ou premissas.

Inferência – passagem lógica das premissas para uma conclusão.

Analogia – comparação entre dois casos semelhantes para justificar uma 
conclusão.

Argumento forte – argumento em que a conclusão é altamente provável com 
base nas premissas.

Argumento fraco – argumento em que a conclusão é pouco provável com 
base nas premissas.

Relevância – grau em que as premissas são adequadas para apoiar a 
conclusão.

Coerência – ausência de contradições no raciocínio.

Contraexemplo – caso que refuta ou enfraquece uma generalização.

 Falácias - formais e informais

Falácia – erro de raciocínio que parece válido ou convincente, mas que é 
logicamente incorreto ou enganador.

Falácia formal – erro que ocorre na estrutura lógica do argumento. Mesmo 
que as premissas sejam verdadeiras, a conclusão não decorre necessariamente 
delas.

Falácia informal – erro que ocorre no conteúdo, linguagem ou contexto do 
argumento, afetando a sua validade ou força, mesmo que a forma pareça 
correta.

 Falácias de ataque pessoal (ad hominem )

Ad hominem – ataque à pessoa que apresenta o argumento, em vez de criticar 
o argumento em si.

Ad populum – considerar algo verdadeiro porque muitas pessoas acreditam 
nisso.



Ad baculum – uso de ameaça ou força para persuadir em vez de razões.

Ad misericordiam – apelo à piedade ou emoção para aceitar uma conclusão.

 Falácias de raciocínio incorreto

Petição de princípio – a conclusão já está pressuposta nas premissas.

Argumento circular – a conclusão repete ou depende das premissas.

Falsa causa – atribuir causalidade sem prova suficiente (correlação não 
implica causa).

Generalização apressada – concluir uma regra geral a partir de poucos 
casos.

Falsa analogia – comparação entre casos que não são suficientemente 
semelhantes.

 Falácias de linguagem e estrutura

Falso dilema – apresentar apenas duas opções quando existem mais 
alternativas possíveis.

Ambiguidade – uso de palavras ou expressões com duplo sentido.

Equívoco – mudança de significado de uma palavra ao longo do argumento.

Anfibologia – ambiguidade causada pela construção confusa da frase.



CAPÍTULO 3: Metafísica – O Problema do Livre-Arbítrio
3.1. O problema da ação humana: Determinismo vs. Liberdade.

Problema central

Problema da ação humana – questão filosófica que investiga se o ser humano 
age livremente ou se as suas ações são determinadas por causas anteriores.

 Conceitos fundamentais

Metafísica – ramo da filosofia que estuda a realidade, o ser e os princípios 
últimos da existência.

Ação humana – comportamento intencional realizado por um agente 
consciente.

Agente moral – ser humano capaz de agir, escolher e ser responsabilizado 
pelas suas ações.

Livre-arbítrio – capacidade de escolher livremente entre diferentes 
alternativas.

Liberdade – capacidade de autodeterminação nas ações.

Autonomia – capacidade de agir segundo a própria razão.

Heteronomia – ação determinada por fatores externos ao sujeito.

Responsabilidade moral – obrigação de responder pelas consequências das 
ações.

Intenção – propósito consciente que orienta uma ação.

 Determinismo e causalidade

Determinismo – tese segundo a qual todos os acontecimentos são causados 
por eventos anteriores e leis naturais, não existindo liberdade absoluta.

Determinismo causal – forma de determinismo que explica as ações humanas 
como resultado de causas biológicas, psicológicas e sociais.

Causalidade – relação necessária entre causa e efeito.

Encadeamento causal – sequência de causas que determinam um 
acontecimento.

Tipos de condicionamento 



Condicionamento biológico – influência do corpo e da genética no 
comportamento humano. 

Condicionamento psicológico – influência da mente, emoções e experiências 
passadas. 

Condicionamento social – influência da sociedade, cultura e educação.

 Consequências filosóficas

Se o determinismo for verdadeiro:
não existe livre-arbítrio absoluto
a responsabilidade moral é questionada
o comportamento humano pode ser explicado cientificamente
a liberdade seria apenas aparente

Outras posições

Fatalismo – tudo o que acontece é inevitável, independentemente das ações 
humanas.

Liberdade negativa – ausência de coerção externa.

Liberdade positiva – capacidade real de autodeterminação racional.

 Problema filosófico 

Se tudo tem uma causa, o ser humano pode ser realmente livre ou apenas parece ser livre?



3.2. Teorias: Determinismo radical, moderado e libertismo.

Teorias do livre-arbítrio – diferentes posições filosóficas que procuram 
responder ao problema da ação humana, explicando se somos livres ou 
determinados nas nossas ações.

Determinismo radical

Determinismo radical – posição que defende que não existe livre-arbítrio; 
todas as ações humanas são completamente determinadas por causas 
anteriores (biológicas, psicológicas ou sociais).

Segundo esta teoria:
tudo o que fazemos tem uma causa anterior
não existe verdadeira escolha livre
a liberdade é apenas uma ilusão

Consequência principal:
o ser humano não é moralmente responsável no sentido absoluto, porque 
não poderia agir de outra forma

Determinismo moderado ( compatibilismo )

Determinismo moderado – posição que tenta conciliar determinismo e 
liberdade.
Defende que:

o mundo pode ser determinado por causas
mas o ser humano pode ser considerado livre em certos sentidos

Um agente é livre quando:
age sem coerção externa
age de acordo com os seus desejos e razões
mesmo que esses desejos tenham causas anteriores

Ideia principal:
 liberdade não significa ausência de causas, mas sim agir voluntariamente sem 
imposição externa

Libertismo



Libertismo – posição que defende que o ser humano possui livre-arbítrio real, 
ou seja, nem todas as ações são determinadas.
Defende que:

existem ações que não são totalmente causadas por eventos anteriores
o ser humano pode iniciar novas cadeias de ação
somos verdadeiramente responsáveis pelas nossas escolhas

Ideia central:
  o ser humano é autor genuíno das suas decisões

 O debate do livre-arbítrio centra-se nesta questão:
As nossas escolhas são realmente nossas ou apenas o resultado de causas anteriores?



CAPÍTULO 4: Axiologia e Ética – A Natureza dos Valores
4.1. Valores e juízos de facto vs. juízos de valor.

Axiologia – ramo da filosofia que estuda os valores (bem, justo, belo).

Valor – aquilo que é considerado importante, desejável ou digno de apreciação.

Valores morais – princípios que orientam o comportamento humano (ex.: justiça, 
honestidade).

Valores sociais – valores partilhados por uma sociedade (ex.: igualdade, respeito). 

Valores individuais – valores próprios de cada pessoa. 

Hierarquia de valores – organização dos valores segundo a sua importância.

Conflito de valores – situação em que dois valores entram em oposição (ex.: justiça 
vs liberdade).

Juízo de facto – afirmação descritiva sobre a realidade, verificável objetivamente.

 Características:

descreve o que é
pode ser verdadeiro ou falso
baseia-se em observação ou evidência

 Exemplo:

“Está a chover.”

Juízos de valor

Juízo de valor – afirmação avaliativa que expressa opiniões, crenças ou valores.

 Características:

expressa o que deve ser
depende de valores ou perspetivas

não é verificável empiricamente

 Exemplo:

“Roubar é errado.”

 Conceitos associados 

Objetividade – análise baseada em factos, independente de opiniões.

Subjetividade – interpretação dependente do sujeito.

Facto – acontecimento ou realidade observável.



Avaliação – atribuição de valor ou julgamento a algo.

Norma – regra que orienta o comportamento humano.

Critério – padrão usado para avaliar algo.

Imparcialidade – julgamento sem preconceitos.

Universalidade – aplicação geral de um princípio.

Relativismo – ideia de que os valores dependem do contexto.

Absolutismo – ideia de que existem valores universais.

 A filosofia distingue entre:

o que é (factos)
o que deve ser (valores)



4.2. O problema da natureza dos juízos morais: Subjetivismo, Relativismo e 
Objetivismo

Problema central:

Problema dos juízos morais – questão filosófica que procura saber se os juízos morais 
são objetivos (universais) ou dependem do sujeito ou da cultura.

Pergunta-chave:

O que torna algo moralmente certo ou errado?

 Conceitos base:

Juízo moral – avaliação sobre o que é certo ou errado.

Moralidade – conjunto de princípios que orientam o comportamento humano.

 Subjetivismo moral:

Subjetivismo moral – teoria que defende que os juízos morais dependem das 
opiniões, sentimentos ou atitudes do indivíduo.

 Ideias principais:

o que é certo para uma pessoa pode não ser para outra
não existem verdades morais universais

baseia-se na subjetividade

 Conceito associado:

Emotivismo – os juízos morais expressam emoções, não verdades (ex.: “roubar é 
errado” = “não gosto de roubar”)

 Relativismo moral:

Relativismo moral – teoria que defende que os valores morais dependem da cultura, 
sociedade ou contexto.

 Ideias principais:

diferentes culturas têm diferentes valores
não existe uma moral universal
cada sociedade define o que é certo ou errado

 Conceitos associados:



Normas culturais – regras próprias de cada sociedade

Diversidade cultural – existência de diferentes formas de viver e pensar

 Objetivismo moral:

Objetivismo moral – teoria que defende que existem valores morais universais, 
independentes das opiniões individuais ou culturais.

 Ideias principais:

certas ações são sempre certas ou erradas
os valores morais são válidos para todos

baseia-se na objetividade

 Conceitos associados:

Universalidade – aplicação geral dos princípios morais

Imparcialidade – tratar todos de forma igual

Cognitivismo – os juízos morais podem ser verdadeiros ou falsos

Não-cognitivismo – os juízos morais não têm valor de verdade (novo)

Discordância moral – desacordo sobre o que é certo ou errado

Padrão culturalmente neutro – critério que não depende de uma cultura 
específica

 Ideia-chave:

 O grande debate é:

A moral depende de nós… ou existe independentemente de nós?



CAPÍTULO 5: Ética ou Filosofia Moral – Fundamentação da 
Moral

5.1. Deontologia (Kant) vs. Consequencialismo (Mill).

Problema central:

Fundamentação da moral – questão filosófica que procura saber em que se baseia 
a moralidade:

 na intenção da ação ou nas suas consequências?

 Conceitos base:

Ação moral – ação avaliada como certa ou errada.

Intenção – propósito que motiva a ação.

Consequência – resultado de uma ação.

Dever – aquilo que se deve fazer moralmente.

 Deontologia:

Immanuel Kant

Deontologia – teoria ética que defende que a moralidade de uma ação depende do 
dever e da intenção, não das consequências.

 Ideias principais:

agir corretamente é cumprir o dever
a intenção é o mais importante
certas ações são sempre erradas

 Conceitos associados:

Imperativo categórico – agir apenas segundo regras que possam ser universais

Princípio da humanidade – tratar os outros como fim, nunca como meio

Universalidade – regra válida para todos

 Consequencialismo:

John Stuart Mill

Consequencialismo – teoria ética que avalia as ações pelas suas consequências.

Utilitarismo – forma de consequencialismo que procura maximizar o bem-estar.



 Ideias principais:

a melhor ação é a que produz melhores resultados
foco no bem-estar geral
o fim pode justificar os meios

 Conceitos associados:

Princípio da utilidade – maximizar o prazer e minimizar o sofrimento

Utilidade – capacidade de produzir felicidade
 Conceitos adicionais

Dignidade – valor absoluto da pessoa humana

Justiça – dar a cada um o que lhe é devido

Responsabilidade moral – responder pelas ações

Ética normativa – define regras sobre o que devemos fazer

 Ideia-chave:

 A grande diferença é:
Kant → o importante é fazer o que é certo
Mill → o importante é produzir o melhor resultado



5.2. O imperativo categórico e o princípio da utilidade.

Problema central:

Critério da moralidade – questão filosófica que procura saber como determinar se 
uma ação é moralmente correta.

 Pergunta-chave:

Devemos agir por dever ou pelas consequências?

 Imperativo categórico:

Immanuel Kant

Imperativo categórico – princípio moral universal que ordena agir apenas segundo 
regras que possam ser aplicadas a todos.

 Características:

é universal.
é obrigatório (não depende de interesses).

baseia-se na razão.

 Formulações do imperativo categórico:

Princípio da universalização- “Age apenas segundo uma máxima que possas 
querer que se torne lei universal.”

Princípio da humanidade- “Age de modo a tratar a humanidade sempre como um fim 
e nunca apenas como um meio.”

 Conceitos associados:

Dever – obrigação moral independente das consequências.

Dignidade – valor absoluto do ser humano.

Boa vontade – intenção de agir corretamente.

 Princípio da utilidade:

John Stuart Mill

Princípio da utilidade – ação correta é aquela que produz a maior felicidade para o 
maior número de pessoas.

 Conceitos associados:



Utilidade – capacidade de gerar prazer ou bem-estar

Felicidade – ausência de dor e presença de prazer

Consequências – resultados das ações

Bem-estar geral – felicidade coletiva

 Ideia-chave:

Kant → agir corretamente, independentemente do resultado
Mill → agir para produzir o melhor resultado possível



CAPÍTULO 6: Filosofia Política – Liberdade e Justiça Social
6.1. A teoria da justiça de John Rawls: Posição original e véu de ignorância.

 Problema central:

Justiça social – questão filosófica que procura saber como distribuir direitos, 
deveres e recursos de forma justa.

John Rawls

Teoria da justiça – proposta que defende uma sociedade justa baseada na 
equidade e imparcialidade.

 Conceitos fundamentais:

Posição original – situação hipotética onde indivíduos escolhem princípios de justiça 
sem conhecer a sua posição na sociedade.

Véu da ignorância – condição em que ninguém sabe a sua classe social, género, 
riqueza ou capacidades.

 Objetivo: garantir decisões imparciais

 Princípios de justiça:

Princípio das liberdades básicas.
 todos têm direito às mesmas liberdades fundamentais.
Princípio da diferença.
 desigualdades só são aceitáveis se beneficiarem os menos favorecidos.

 Conceitos associados:

Equidade – tratar de forma justa considerando diferenças.

Igualdade de oportunidades – todos devem ter as mesmas oportunidades.

Regra maximin – escolher a opção que beneficia mais os que estão pior.

Imparcialidade – ausência de favorecimento.

 Ideia-chave:

 Uma sociedade justa é aquela que escolheríamos sem saber quem vamos ser nela.



6.2. Críticas à teoria de Rawls: Nozick e Sandel.

Robert Nozick

Libertismo – teoria que valoriza a liberdade individual acima de tudo.

 Teoria de Nozick:

Estado mínimo – o Estado deve apenas garantir segurança e direitos básicos.

Justiça distributiva – baseada na propriedade e liberdade individual

 Princípios de Nozick:

Aquisição legítima – bens obtidos de forma justa

Transferência legítima – trocas voluntárias

Retificação – correção de injustiças

 Crítica a Rawls: 

Rawls permite redistribuição de riqueza

 Nozick defende que isso viola a liberdade individual

Michael Sandel

Comunitarismo – teoria que valoriza a comunidade e os valores coletivos

 Crítica de Sandel:

Rawls vê o indivíduo como independente da sociedade
Sandel defende que: somos moldados pela cultura e comunidade

 Ideias principais:

a identidade depende do contexto social
a moral não é totalmente individual
valores partilhados são essenciais

 Ideia-chave:

Rawls → justiça baseada na imparcialidade
Nozick → justiça baseada na liberdade
Sandel → justiça baseada na comunidade





CAPÍTULO 7: Temas do Mundo Contemporâneo
7.1. Desafios éticos: Pobreza, igualdade e discriminação.

Problema central:

Desafios éticos contemporâneos – questões atuais que envolvem decisões 
morais sobre justiça, dignidade e direitos humanos.

 Pergunta-chave:

Como devemos agir perante desigualdades e injustiças no mundo atual?

 Pobreza:

Pobreza absoluta (extrema) – falta de recursos básicos para sobreviver 
(alimentação, água, abrigo).
Pobreza relativa – situação em que uma pessoa tem menos recursos do que a 
média da sociedade.
Erradicação da pobreza – objetivo de eliminar totalmente a pobreza.
Pobreza menstrual – falta de acesso a produtos de higiene menstrual e 
condições adequadas. 

 Igualdade:

Igualdade – princípio de tratar todos com os mesmos direitos e oportunidades.
Equidade – tratar de forma justa, tendo em conta as diferenças individuais.
Desigualdade social – distribuição injusta de recursos e oportunidades.

 Discriminação:

Discriminação – tratamento injusto baseado em características (género, raça, 
condição social, etc.).
Preconceito – julgamento prévio sem conhecimento adequado.
Estigmatização – atribuição de uma imagem negativa a um grupo.
Tabu – proibição social ou cultural sobre determinados temas.

 Conceitos associados:

Dignidade humana – valor intrínseco de todos os seres humanos.
Direitos humanos – direitos universais baseados na dignidade.
Justiça social – distribuição justa de recursos e oportunidades.
Consequencialíssimo – avaliar ações pelas suas consequências (ex.: reduzir 
pobreza).



 Ideia-chave:

 A ética contemporânea procura responder:

Como criar uma sociedade mais justa e igualitária?



7.2. Metodologia do ensaio filosófico.

O que é um ensaio filosófico?

Ensaio filosófico – texto argumentativo que analisa um problema filosófico, 
apresentando uma posição fundamentada.

 Estrutura do ensaio:

1. Introdução

Apresentação do tema
formulação do problema
tese (posição a defender)

2. Desenvolvimento

apresentação de argumentos
análise de teorias
uso de exemplos
consideração de objeções

3. Conclusão

síntese dos argumentos
reafirmação da tese
resposta final ao problema

 Conceitos essenciais:

Argumento – conjunto de razões que sustentam uma conclusão

Tese – posição defendida no ensaio

Contra-argumento – argumento que se opõe à tese

Refutação – resposta a um contra-argumento

Coerência – ausência de contradições

Clareza – expressão compreensível das ideias

Rigor – precisão conceptual

 Competências importantes:

pensamento crítico
capacidade de argumentação
análise lógica
uso correto de conceitos filosóficos



 Ideia-chave:

 Um bom ensaio filosófico não é opinião, é argumentação fundamentada.



CAPÍTULO 8: Perfis Biográficos e Pensamento dos Autores

Sócrates

Perfil: Filósofo grego do século V a.C., considerado o fundador da filosofia moral. 

Não deixou obras escritas; o seu pensamento foi transmitido por discípulos como 
Platão.

Pensamento:

valorização do diálogo e questionamento (método socrático)
“conhece-te a ti mesmo”
o conhecimento conduz à virtude
o mal resulta da ignorância

Platão

Perfil: Discípulo de Sócrates, fundador da Academia. Um dos filósofos mais influentes 

da história.

Pensamento:

distinção entre mundo sensível e mundo das ideias
a verdadeira realidade é racional, não sensível
justiça = harmonia entre as partes da alma e da sociedade
valorização da razão

Aristóteles

Perfil: Discípulo de Platão e tutor de Alexandre, o Grande. Desenvolveu várias 

áreas da filosofia, incluindo ética e lógica.

Pensamento:

ética baseada nas virtudes



objetivo da vida: felicidade (eudaimonia)
virtude = equilíbrio (justo meio)
importância do hábito na formação moral

Immanuel Kant

Perfil: Filósofo do século XVIII, central na filosofia moderna. Criador da ética 

deontológica.

Pensamento:

moral baseada no dever
imperativo categórico
ações devem ser universais
respeito pela dignidade humana

John Stuart Mill

Perfil: Filósofo do século XIX, principal representante do utilitarismo.

Pensamento:

moral baseada nas consequências
princípio da utilidade
maior felicidade para o maior número
valorização do bem-estar coletivo

David Hume

Perfil: Filósofo do século XVIII, associado ao empirismo.

Pensamento:

moral baseada nos sentimentos
rejeição da razão como base da ética



distinção entre “ser” e “dever ser”
importância da experiência

Thomas Hobbes

Perfil: Filósofo do século XVII, conhecido pela sua teoria política.

Pensamento:

estado natural = conflito (“guerra de todos contra todos”)
ser humano tende ao egoísmo
necessidade de um Estado forte
segurança acima da liberdade

John Locke

Perfil: Filósofo do século XVII, importante para o liberalismo.

Pensamento:

teoria da tábua rasa
conhecimento vem da experiência
direitos naturais: vida, liberdade, propriedade
Estado deve proteger direitos

Jean-Jacques Rousseau

Perfil: Filósofo do século XVIII, associado ao iluminismo.

Pensamento:

o ser humano é bom por natureza
a sociedade corrompe
defesa da igualdade
conceito de vontade geral



John Rawls

Perfil: Filósofo do século XX, referência na filosofia política contemporânea.

Pensamento:

justiça como equidade
véu da ignorância
igualdade de oportunidades
proteção dos mais desfavorecidos

Robert Nozick

Perfil: Filósofo do século XX, crítico de Rawls.

Pensamento:

defesa da liberdade individual
Estado mínimo
rejeição da redistribuição
importância da propriedade

Michael Sandel

Perfil: Filósofo atual, ligado ao comunitarismo.

Pensamento:

crítica ao individualismo
importância da comunidade
valores dependem do contexto social
identidade moldada pela sociedade





CAPÍTULO 9: Reflexões Críticas e Síntese Filosófica
9.1. A interligação entre ética e política no século XXI.

Problema central:

Ética e política – áreas da filosofia que se interligam na organização da sociedade 
e na tomada de decisões coletivas.

 Pergunta-chave:

Como devem os valores morais orientar as decisões políticas?

 Conceitos fundamentais:

Ética – reflexão sobre o que é certo ou errado.

Política – organização da vida em sociedade e exercício do poder.

Justiça – princípio de dar a cada um o que lhe é devido.

Bem comum – interesse geral da sociedade.

 Interligação entre ética e política:

decisões políticas têm impacto moral
leis refletem valores éticos
governantes devem agir com responsabilidade moral

 Exemplo:

combate à pobreza
proteção dos direitos humanos

igualdade social

 Desafios atuais:

Desigualdade social – distribuição injusta de riqueza.

Pobreza – falta de condições básicas.

Discriminação – tratamento desigual.

Crises ambientais – responsabilidade ética globa.

Globalização – interdependência entre países.

 Conceitos associados:

Responsabilidade social – dever de contribuir para o bem comum.

Cidadania – participação ativa na sociedade.

Direitos humanos – base ética das políticas modernas.



Democracia – sistema político baseado na participação.

 Ideia-chave:

 A política deve ser orientada por princípios éticos para garantir justiça e dignidade 

humana.



9.2. O papel do pensamento crítico na cidadania.

Problema central:

Pensamento crítico – capacidade de analisar, questionar e avaliar ideias de forma 

racional.

 Pergunta-chave:

Porque é essencial pensar criticamente numa sociedade democrática?

 Conceitos fundamentais:

Pensamento crítico – análise racional e fundamentada de ideias.

Argumentação – apresentação de razões para defender uma posição.

Autonomia – capacidade de pensar por si próprio.

Racionalidade – uso da razão para tomar decisões.

 Cidadania ativa:

Cidadania – participação na vida política e social.

Cidadania ativa – envolvimento consciente e responsável.

 Importância do pensamento crítico:

evita manipulação.

permite identificar falácias.

melhora a tomada de decisões.

promove a liberdade de pensamento.

 Conceitos associados:

Liberdade de expressão – direito de expressar ideias.

Responsabilidade cívica – dever de participar na sociedade.

Informação – base para decisões conscientes.

Opinião fundamentada – opinião baseada em argumentos.

 Ideia-chave:

 Ser cidadão não é só ter direitos — é pensar, questionar e participar.



CAPÍTULO 10: Fontes Bibliográficas e Leituras Recomendadas
10.1. Obras fundamentais dos autores estudados.

Importância das obras filosóficas:

As obras filosóficas constituem a base do pensamento crítico e permitem compreender 

diretamente as teorias desenvolvidas pelos autores. São essenciais para:

aprofundar conceitos
interpretar argumentos originais
desenvolver capacidade de análise filosófica

Immanuel Kant

Fundamentação da Metafísica dos Costumes: obra central da ética deontológica; 

apresenta o conceito de imperativo categórico.

Crítica da Razão Prática: desenvolvimentos da moral baseada na razão e no dever.

John Stuart Mill

Utilitarismo: definição do princípio da utilidade e da maximização da felicidade.

Sobre a Liberdade: defesa da liberdade individual e da autonomia.

John Rawls

Uma Teoria da Justiça: obra fundamental da filosofia política contemporânea; 
introduz o véu da ignorância e a posição original.

Robert Nozick

Anarquia, Estado e Utopia: crítica ao Estado interventivo; defesa do Estado mínimo 
e da liberdade individual.



Michael Sandel

Justiça: O que é fazer a coisa certa?

análise acessível de diferentes teorias de justiça.

Platão

A República: reflexão sobre justiça, política e organização da sociedade.

Aristóteles

Ética a Nicómaco: desenvolvimento da ética das virtudes e da ideia de felicidade.

Thomas Hobbes

Leviatã: teoria do contrato social e defesa de um Estado forte.

John Locke

Segundo Tratado sobre o Governo: defesa dos direitos naturais e do liberalismo.

Jean-Jacques Rousseau

O Contrato Social: ideia de vontade geral e soberania popular.

David Hume

Tratado da Natureza Humana: obra fundamental do empirismo, onde Hume analisa 
o conhecimento humano, os sentimentos e a moral.

Investigação sobre o Entendimento Humano: defende que todo o conhecimento 
vem da experiência.



10.2. Manuais e recursos de apoio à investigação.

A elaboração do glossário de Filosofia exigiu o apoio de manuais e recursos que 
ajudaram a compreender, organizar e definir conceitos de forma clara e rigorosa. Estes 

materiais são essenciais para garantir que os termos filosóficos são apresentados com 
precisão e coerência ao longo do trabalho.

No presente trabalho, foram utilizados dois recursos principais: um manual de Filosofia, 

que explica conceitos fundamentais (Manual Ponto de Fuga 10) e um dicionário de 
Filosofia (Dicionário de Filosofia Portuguesa, de Pinharanda Gomes), que permitiu 

consultar definições de termos.

O manual fornece uma base teórica estruturada, ajudando a compreender os conteúdos 
e a contextualizar os conceitos filosóficos. 

Já o dicionário funciona como um instrumento de apoio rápido, facilitando a clarificação 
de termos e a verificação de significados.


